Economia do cacau em S. Tomé e Príncipe: O fim dum ciclo. E agora, que futuro? 
	
	Evolução da produção do cacau em STP entre 1910 e 2011 em toneladas
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   Gráfico 1. 

O objetivo deste artigo é mostrar que a economia do cacau, enquanto estrutura produtiva de desenvolvimento, chegou a seu fim por volta dos anos 2000, e recolocar em debate atividades económicas alternativas ao desenvolvimento de S. Tomé e Príncipe. Não vou aqui entrar em detalhes de pormenor. Existem estudos realizados por mim sobre o assunto com bastante detalhe os quais podem ser consultados.  
Como decorre do Gráfico, a crise do cacau em S. Tomé e Príncipe começou a manifestar-se de forma evidente já nas primeiras décadas do século XX. Esta cultura foi introduzida em 1822, atingiu momentos áureos entre 1895 e 1910, mas entrou rapidamente em crise nos anos seguintes, vindo a agravar-se no período pós-independência. 
Em 1905, a produção em volume atingiu 24.300 toneladas e a exportação 22.307 toneladas. Por essa altura, S. Tomé e Príncipe liderava o mercado mundial em termos de quantidade. Em 2011, exportou apenas 2.218 toneladas e o seu peso no mercado mundial do cacau era praticamente nulo. 
O cacau tornou-se, a partir de 1890, uma atividade económica dominante no arquipélago. Representou 52% do total das exportações e ultrapassou a importância relativa do café. Em 1910, o seu peso na economia colonial local ascendia a 97% e, durante todo o século XX até hoje, a sua hegemonia tem-no colocado acima de 80% do total das exportações de S. Tomé e Príncipe. Importa aqui questionar a sua importância na formação da riqueza nacional e nas finanças do Estado. Isto é, qual tem sido o seu contributo na economia do País, para além de uma pequena coesão social que gera entre os pequenos e pobres agricultores locais? É o cacau a riqueza do País ou a sua frustração? 

De acordo com as estatísticas do FMI 2012 (Relatório do FMI No. 12/34 P), a contribuição do cacau para o Produto Interno Bruto (PIB) em 2007 foi apenas de 2% e 2,3% em 2011. A mesma fonte estima que a sua tendência será sempre decrescente a partir de 2011, e em 2016 contribuirá apenas com 1,2% para a riqueza nacional (o mesmo que PIB), enquanto as importações continuarão o seu ciclo sempre ascendente, agravando, desde modo e de forma persistente, o défice da balança comercial. Por outro lado, as operações financeiras do Estado mostram que os donativos representam mais de 50% do total das receitas públicas para financiar o seu funcionamento. De acordo com os dados de Banco de Portugal, em 2008 representaram 62,9% do total das receitas do Estado e 63,4% em 2011. Um dado curioso é que quando se olha para as contas financeiras do Estado, fica-se com a ideia de que o País elabora o seu orçamento não com base em seus projetos de desenvolvimento concretos mas sim com o que espera receber do exterior. Este facto explica as oscilações bruscas e frequentes ao longo dos anos nos montantes das receitas totais do Estado e coloca problemas acrescidos em matéria de definição de desenvolvimento sustentável para o País. Esta nota reforça a ideia de que não existe uma atividade económica promotora de desenvolvimento em S. Tomé e Príncipe. Ou seja, o cacau não tem cumprido esta função. Por conseguinte, tanto a cultura do cacau tradicional como a do biológico, ou uma outra qualquer, não constituem resposta para o caso de S. Tomé e Príncipe. A insistência na economia do cacau serve essencialmente para garantir uma boa fonte de renda «garantida» a alguns empresários locais urbanos, à custa de pequenos agricultores locais do meio rural, que são obrigados a vender àqueles seu cacau em goma a um preço/kg irrisório e que, através desse mecanismo, se vão sobrevivendo numa condição de «ilusão social», muito favorecida pela ação de algumas autoridades governativas, particularmente com a introdução do cacau biológico. 
Contrariamente à perspetiva de alguns académicos de agronomia, a economia do cacau não tem, em termos de desenvolvimento, viabilidade em S. Tomé e Príncipe. São vários os argumentos que o justificam: a pequena dimensão de STP, por si só, constitui um fator limitativo ao aumento sustentado de produção agrícola de exportação; a aptidão agrícola dos solos são-tomenses encontra-se prejudicada pela natureza vulcânica do arquipélago e do tipo do seu relevo que é muito enrugado a descair para os vales; as derrubadas ocorridas no início do século passado conduziram ao esgotamento dos solos e ao surgimento em força do rubrocinto os quais levaram ao definhamento das plantações.

O gráfico anterior foi retirado em Armindo de Ceita do Espírito Santo (2009) e atualizado com dados recentes do INE. Os valores foram calculados em termos médios por período, como consta do gráfico, o qual ilustra bem a curva de declínio do cacau em STP durante quase todo o século XX até 2011. Entre os períodos de 1970-1974 e 2007-2011, isto é, no período pós-independência, a tendência da curva de produção de cacau em S. Tomé e Príncipe foi sempre decrescente.
Como se viu, o cacau não serve para impulsionar o desenvolvimento de S. Tomé e Príncipe, sendo, por isso, incapaz de contribuir para reduzir a pobreza dos são-tomenses. A insistência na economia do cacau serve apenas para beneficiar uns poucos e iludir a esmagadora maioria dos pequenos agricultores locais rurais. O processo da sua reconversão deve ser orientado com base em atividades alternativas credíveis de forma gradual de maneira a evitar traumas maiores. A opção deve ser feita com base no recurso natural relativamente mais abundante do País, que, neste caso, é «mar» e não «terra». O caminho a seguir é a introdução de uma importante indústria de pesca orientada para o mercado externo, um porto de águas profundas para a importação e exportação de mercadorias de e para países fronteiros da costa africana e o turismo. Este último tem de ser reequacionado pela introdução de unidades e equipamentos complementares de maneira a ser útil ao processo de desenvolvimento do País. É essencial que o ensino doméstico esteja estruturado e orientado para estimular o desenvolvimento destas atividades. Mas tudo isto requer reflexão e diálogo social alargado com todos os partidos políticos e setores sociais, de maneira a fomentar a busca de um amplo consenso, com solidez, em torno destas matérias e uma ideologia virada para o trabalho e contra a corrupção. É preciso cuidar que todos devem orientar as suas energias para o trabalho que promova o desenvolvimento humano em S. Tomé e Príncipe, notando que as receitas de exploração do hidrocarboneto constituem uma renda e não um fim em si mesmo. 
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